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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE/RS
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Instruções

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante das
provas e das normas que regem esse Concurso ou Processo Seletivo.

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala.

2. Seus pertences deverão ser armazenados dentro do saco plástico fornecido pelo fiscal. Somente
devem permanecer em posse do candidato caneta esferográfica de material transparente com tinta azul
ou preta de ponta grossa, documento de identidade, lanche e água, se houver. A utilização de qualquer
material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a imediata exclusão do
candidato.

3. Verifique se o cargo constante na capa deste caderno é aquele para o qual realizou a inscrição.

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e E,
sendo apenas 1 (uma) a resposta correta.

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o
preenchimento da grade de respostas.

6. Os dois últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar a
Ata de Prova.

7. Nenhuma informação sobre o conteúdo das questões será dada pelo fiscal.

8. No caderno de prova, o candidato poderá rabiscar, riscar e calcular.

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de
Execução desse Concurso ou Processo Seletivo.

Boa prova!

10.  Certifique-se  de  que  este  caderno  contém 60  (sessenta)  questões.  Caso contrário,  solicite  ao 
fiscalda sala a sua substituição.

PROCURADOR MUNICIPAL – BLOCOS II E III
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DIREITO URBANO-AMBIENTAL

QUESTÃO 01 – Sobre o regime constitucional
da política urbana, analise as seguintes
assertivas e assinale V, se verdadeiras, ou F, se
falsas.

(  ) A função social da propriedade urbana é
atendida quando esta cumpre as exigências
fundamentais de ordenação da cidade
expressas no plano diretor.

(  ) A Constituição Federal de 1988 estabelece
uma lista exemplificativa de sanções a
serem aplicadas, conforme previsão em lei
municipal específica, para o proprietário do
solo urbano não edificado, subutilizado ou
não utilizado.

(  ) O usucapião-urbano para fins de moradia
própria ou da família aplica-se àquele que
possuir como sua uma área urbana de até
250 metros quadrados, pelo prazo mínimo
de 5 anos ininterruptos e sem oposição,
desde que não seja proprietário de outro
imóvel rural ou urbano.

(  ) O plano diretor deve indicar as áreas onde
poderão ser utilizadas as medidas de
exigência do parcelamento, da edificação e
da utilização compulsórios.

(  ) O plano diretor, obrigatório para cidades
com mais de vinte mil habitantes e
instrumento básico da política e do
desenvolvimento e de expansão urbana,
pode ser alterado por meio de decreto.

A ordem correta de preenchimento dos
parênteses, de cima para baixo, é:

A) V – F – F – V – F.
B) V – F – V – V – F.
C) F – V – F – F – V.
D) F – V – V – F – F.
E) V – V – F – V – V.

QUESTÃO 02 – Em relação ao instituto da
outorga onerosa do direito de construir (solo
criado), previsto no Art. 28 do Estatuto da
Cidade (Lei nº 10.257/2001), analise as
seguintes assertivas:

I. A concessão da outorga onerosa do direito
de construir depende da previsão, no Plano
Diretor, de áreas nas quais o direito de
construir possa ser exercido acima do
coeficiente máximo de aproveitamento
adotado, mediante contrapartida em
dinheiro a ser prestada pelo beneficiário.

II. A cobrança da contrapartida ampara-se no
princípio da justa distribuição dos benefícios
e ônus decorrentes do processo de
urbanização.

III. Os recursos da contrapartida obtida devem
ser aplicados, dentre outras finalidades, em
regularização fundiária e proteção de áreas
de interesse histórico, cultural ou
paisagístico.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas I e II.
D) Apenas I e III.
E) Apenas II e III.
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QUESTÃO 03 – Assinale a alternativa correta
em relação à proteção do patrimônio cultural.

A) Uma lei municipal baseada no Plano Diretor
poderá autorizar o proprietário de imóvel
tombado em razão de seu valor cultural a
exercer em outro local, ou alienar, o direito
de construir previsto no Plano Diretor ou em
legislação urbanística dele decorrente.

B) O ente público que inserir determinado bem
imóvel em seu inventário de bens culturais
tem o prazo de um ano para concluir o
processo administrativo de tombamento,
sob pena de cancelamento do ato que
incluiu o bem no inventário.

C) O reconhecimento jurídico do valor cultural
de um bem imóvel dotado de valor histórico
e arquitetônico pressupõe o prévio
tombamento ou a inclusão do bem no
inventário de bens culturais.

D)O conceito de patrimônio cultural previsto
na Constituição Federal de 1988 abrange os
bens de natureza material, tomados
individualmente ou em conjunto,
portadores de valor paisagístico, ecológico,
turístico, artístico, histórico, cultural,
religioso, arqueológico, etnográfico ou
monumental.

E) O regime de imputação da responsabilidade
civil por danos ao patrimônio cultural é
subjetivo, devendo-se demonstrar que o
proprietário foi negligente quanto à
conservação do bem.

QUESTÃO 04 – Em relação à competência
legislativa municipal e ao conteúdo das
normas urbanísticas municipais, analise as
seguintes assertivas:

I. É inconstitucional a lei municipal que
permita a implantação de loteamento
habitacional em área rural, por se tratar
de matéria de competência legislativa
concorrente entre União e Estado,
devendo o Município respeitar as
limitações previstas em legislação federal
geral sobre direito urbanístico.

II. O Município pode, em seu Plano Diretor,
instituir áreas especiais de interesse
cultural, com o objetivo de assegurar a
proteção de ambiências dotadas de valor
ambiental e paisagístico.

III. É condição de validade do processo
legislativo de elaboração de leis que
alteram o Plano Diretor a observância da
efetiva participação da população e de
associações representativas dos vários
segmentos da comunidade.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas III.
C) Apenas I e II.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.



408_CE_571_BLOCOII_V3_19/9/201614:21:41

Execução: Fundatec
PROCURADOR MUNICIPAL

4

QUESTÃO 05 – Sobre o parcelamento do solo
urbano e tendo por base a Lei nº 6.766/1979,
analise as assertivas abaixo e assinale V, se
verdadeiras, ou F, se falsas.

(  ) Considera-se loteamento a subdivisão de
gleba em lotes destinados à edificação, com
abertura de novas vias de circulação, de
logradouros públicos ou prolongamentos,
modificação ou ampliação das vias
existentes.

(  ) A responsabilidade pela execução da
infraestrutura básica dos parcelamentos é
do empreendedor, que deverá reservar
35% de área do parcelamento para
equipamentos públicos.

(  ) Os espaços livres de uso comum, as vias e
praças, as áreas destinadas a edifícios
públicos e outros equipamentos urbanos
constantes do projeto e do memorial
descritivo poderão ter sua destinação
alterada pelo loteador, após a aprovação do
projeto, desde que ocorra prévia
publicidade e informação aos adquirentes
dos lotes.

(  ) A transferência para o domínio do Município
das vias, das praças, dos espaços livres, das
áreas destinadas a edifícios públicos e de
outros equipamentos públicos denomina-se
concurso voluntário.

(  ) Mediante termo de compromisso firmado
com o Município e mediante o pagamento
de contrapartidas, o empreendedor poderá
promover o parcelamento do solo em áreas
gravadas pelo Plano Diretor como Áreas de
Proteção do Ambiente Natural – APAN.

A ordem correta de preenchimento dos
parênteses, de cima para baixo, é:

A) V – F – F – V – F.
B) V – F – V – V – F.
C) F – V – F – F – V.
D) F – V – V – F – F.
E) V – V – F – V – V.

QUESTÃO 06 – Um grupo formado por pessoas
de baixa renda, há 10 anos, implantou um
loteamento clandestino em imóvel urbano, de
domínio privado, no qual há, aproximadamente,
200 famílias vivendo em condições precárias em
termos de saneamento básico. Na área, há
nascentes e um córrego que cruza o imóvel, no
qual são lançados esgotos in natura e resíduos
sólidos. Essa comunidade constitui uma
Associação de Moradores e deseja a
regularização fundiária do loteamento como de
interesse social. Dentre as providências a serem
adotadas pela Associação e/ou pelo Município,
assinale a INCORRETA.

A) Como requisito para a regularização fundiária
de interesse social, a Associação deverá
demonstrar que a ocupação é consolidada, o
que se caracteriza por densidade
demográfica superior a 50 habitantes por
hectare e pela presença de pelo menos dois
dos seguintes equipamentos de
infraestrutura urbana implantados: a)
drenagem de águas pluviais urbanas; b)
esgotamento sanitário; c) abastecimento de
água potável; d) distribuição de energia
elétrica ou e) limpeza urbana, coleta e
manejo de resíduos sólidos.

B) O Município deverá instituir, por lei, uma
Zona Especial de Interesse Social – ZEIS, a
fim de que o regime urbanístico contemple a
utilização da gleba por população de baixa
renda.

C) Por se tratar de regularização fundiária de
interesse social consolidada, o Município
poderá admitir a regularização em área de
preservação permanente, desde que o estudo
técnico comprove que essa intervenção
implica a melhoria das condições ambientais
em relação à situação de ocupação irregular
anterior.

D) A Associação de moradores poderá promover
ação de usucapião especial urbano diante da
impossibilidade da identificação dos terrenos
ocupados por cada possuidor.

E) A Associação de moradores poderá promover
a alienação de lotes ainda não ocupados no
loteamento a fim de custear os estudos
técnicos necessários à regularização fundiária
e à realização das obras de infraestrutura
básica e à implantação dos equipamentos
comunitários.
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QUESTÃO 07 – No que se refere ao regime
jurídico das Áreas de Preservação Permanente –
APP situadas em zona urbana, nos termos do
Código Florestal Federal (Lei nº 12.651/2012),
analise as seguintes assertivas:

I. Compete ao Município definir em seu Plano
Diretor a metragem da faixa ao longo de
cursos d’água a ser preservada como APP
em áreas urbanas em que há ocupações
consolidadas de interesse social.

II. A regularização fundiária de interesse social
e de interesse específico dos assentamentos
inseridos em área urbana consolidada e que
ocupam APP pressupõe lei municipal
específica que promova a desafetação da
área.

III. Na regularização fundiária de interesse
específico dos assentamentos inseridos em
área urbana consolidada e que ocupam APP,
ao longo dos rios ou de qualquer curso
d’água, deverá ser mantida faixa não
edificável com largura mínima de 15 metros
de cada lado.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) Apenas II e III.

QUESTÃO 08 – No que se refere ao
licenciamento ambiental e ao EIA/RIMA, nos
termos dos dispositivos da LC
(Lei complementar) nº 140/2011, da Lei
nº 6.938/1981 e da legislação municipal de
Porto Alegre, assinale a alternativa correta.

A) Uma lei municipal poderá dispensar a
exigência de EIA/RIMA nas hipóteses em que
a área a ser objeto do empreendimento
contar com regime urbanístico diferenciado,
após a oitiva do Conselho do Plano Diretor.

B) O Município é competente para definir a
tipologia das atividades ou empreendimentos
que importem em impacto local para fins de
licenciamento ambiental por parte da
Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

C) O licenciamento ambiental de atividades ou
empreendimentos localizados em Áreas de
Proteção Ambiental deverá ser conduzido
pelo ente federativo que tiver instituído a
referida Unidade de Conservação.

D) A supressão de vegetação decorrente de
licenciamentos ambientais é autorizada pelo
ente federativo licenciador.

E) Nos casos de obras e atividades capazes de
causar significativa degradação ambiental,
sujeitas à elaboração de EIA/RIMA, o órgão
licenciador deverá exigir compensação
ambiental do empreendedor, a ser revertida
para o Fundo de Recuperação de Bens
Lesados.
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QUESTÃO 09 – Considerando-se a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
no que se refere ao sistema de
responsabilização por ilícitos e danos ao meio
ambiente, analise as seguintes assertivas:

I. A responsabilidade civil do Município por
omissão quanto ao seu dever de fiscalização
de atividades poluidoras é objetiva, de
imputação solidária e de execução
subsidiária.

II. A competência para o exercício do poder de
polícia na área ambiental e para a
responsabilização administrativa é
exclusiva do órgão ambiental competente
para o licenciamento ambiental da atividade
a ser fiscalizada.

III. A apresentação de laudo de cobertura
vegetal omisso quanto às espécies
ameaçadas de extinção, nos autos de
licenciamento ambiental, constitui crime,
nos termos da Lei nº 9.605/1998.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 10 – Nos termos das Leis
nº 11.445/2007 e nº 12.305/2010, relativas ao
Saneamento Básico, assinale a alternativa
INCORRETA.

A) Os recursos hídricos não integram os serviços
públicos de saneamento básico.

B) Apenas na ausência de redes públicas de
saneamento serão admitidas soluções
individuais de abastecimento de água e de
afastamento e destinação final de esgotos
sanitários.

C) O Município priorizará a contratação de
cooperativas ou associações de catadores de
materiais recicláveis formadas por pessoas
físicas de baixa renda para a execução de
atividades previstas no plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos, com
dispensa de licitação.

D) A responsabilidade compartilhada pelo ciclo
de vida dos produtos restringe-se aos
fabricantes e comerciantes de produtos
perigosos, os quais são obrigados a implantar
a logística reversa para o retorno dos
produtos após o uso pelo consumidor.

E) O Município deve atuar, subsidiariamente,
com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo
que tome conhecimento de eventos lesivos
ao meio ambiente ou à saúde pública
relacionado ao gerenciamento de resíduos
sólidos.
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DIREITO DO TRABALHO

QUESTÃO 11 – A respeito do contrato de
emprego com o Estado (entes dotados de
personalidade jurídica de direito público), é
correto afirmar que:

A) O contrato possui elementos gerais distintos
do contrato firmado com entes de direito
privado, tendo em vista o interesse público e
a intensidade da intromissão do Estado no
referido negócio jurídico.

B) O Estado exerce o jus imperii, o que modifica
substancialmente o elemento subordinação
jurídica.

C) O contrato mantém os mesmos elementos
essenciais do contrato de emprego firmado
com entes de direito privado.

D) Constitui espécie de contrato administrativo.
E) Prepondera a incidência dos princípios da

legalidade e da primazia do interesse público
sobre o princípio da tutela, porquanto a
própria Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT) preceitua que “nenhum interesse de
classe ou particular prevaleça sobre o
interesse público”.

QUESTÃO 12 – Acerca do elemento acidental
no contrato de emprego, é lícito asseverar que:

A) Não se trata de elemento eletivo pelas
partes.

B) Pode influir na cessação do contrato.
C) Pode ser incluído no curso da execução

contratual.
D) É vedada a inclusão de elemento acidental

em cláusula de transferência de empregado
para outra localidade.

E) A não eventualidade constitui exemplo de
elemento acidental.

QUESTÃO 13 – Determinada empresa pública
municipal que presta serviço público pretende
realizar concurso público para o cargo de
servente. Considerando o absenteísmo
decorrente de licenças de saúde por
trabalhadores acima dos 35 anos em razão do
tipo de atividade prestada e o alto número de
trabalhadoras afastadas por motivo de licença-
maternidade em seu quadro, a referida empresa
faz consulta sobre a possibilidade de o edital
exigir como requisito para inscrição que apenas
trabalhadores do sexo masculino, na faixa etária
dos 18 aos 35 anos, possam ser candidatos às
vagas. A assessoria jurídica, com base no
ordenamento jurídico, deverá manifestar-se de
forma:

A) Contrária à pretensão da empresa, porquanto
o edital é discriminatório, sendo vedada a
adoção dos aludidos requisitos para inscrição
no concurso por disposição expressa da CLT.

B) Contrária à pretensão, porque o edital é
discriminatório, podendo, contudo, ser
admitido, caso excluído do edital o requisito
relativo à idade.

C) Favorável à pretensão da empresa,
porquanto o edital não é discriminatório, já
que a natureza da função a ser exercida,
pública e notoriamente, permite o tratamento
diferenciado.

D) Favorável à pretensão da empresa, visto que
o edital está em conformidade com o
interesse público e a necessidade de
continuidade dos serviços públicos.

E) Contrária à pretensão da empresa, já que o
edital é discriminatório, podendo, contudo,
ser admitido, caso excluído do edital o
requisito relativo ao gênero.
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QUESTÃO 14 – No que concerne à aplicação de
regras previstas na legislação trabalhista em
relação aos contratos de emprego mantidos com
o Estado (administração direta, autárquica e
fundacional), assinale a alternativa correta,
observada a jurisprudência consolidada.

A) O retorno do servidor público à jornada
inicialmente contratada constitui alteração
contratual lesiva, vedada pela CLT.

B) A Constituição da República (CR) não veda a
equiparação de qualquer natureza para o
efeito de remuneração do pessoal do serviço
público, sendo juridicamente possível a
aplicação da norma infraconstitucional
prevista na CLT quando se pleiteia
equiparação salarial entre servidores públicos
celetistas.

C) Aos servidores públicos celetistas não é
devido o vale-transporte, porquanto a lei
respectiva não os contempla.

D) Submete-se à multa de mora pelo atraso no
adimplemento das parcelas da extinção do
contrato prevista na CLT a pessoa jurídica de
direito público que não observa o prazo para
pagamento das verbas da extinção.

E) Para servir como óbice ao pleito de
equiparação salarial, só é válido o quadro de
pessoal organizado em carreira quando
homologado pelo Ministério do Trabalho,
ainda que o ente público tenha aprovado o
quadro de carreira por meio de ato
administrativo da autoridade competente.

QUESTÃO 15 – Em relação à terceirização dos
serviços, de acordo com o entendimento
jurisprudencial consolidado, analise as
assertivas abaixo:

I. Não forma vínculo de emprego com o
tomador a contratação de serviços de
vigilância e de conservação e limpeza, bem
como a de serviços especializados ligados à
atividade-meio do tomador, desde que
inexistente a pessoalidade ou a
subordinação indireta.

II. A contratação de trabalhadores por
empresa interposta é ilegal, formando-se o
vínculo de emprego diretamente com o
tomador dos serviços, salvo no caso de
trabalho temporário.

III. A contratação irregular de trabalhador,
mediante empresa interposta, não gera
vínculo de emprego com ente da
Administração Pública, não afastando,
contudo, pelo princípio da isonomia, o
direito dos empregados terceirizados às
mesmas verbas trabalhistas legais e
normativas asseguradas àqueles
contratados pelo tomador dos serviços,
desde que presente a igualdade de funções.

IV. Os entes integrantes da Administração
Pública direta e indireta respondem
subsidiariamente, na terceirização regular,
caso evidenciada a sua conduta culposa no
cumprimento das obrigações da Lei de
Licitações, especialmente na fiscalização do
cumprimento das obrigações contratuais e
legais da prestadora de serviço como
empregadora, porquanto a aludida
responsabilidade não decorre de mero
inadimplemento das obrigações trabalhistas
assumidas pela empresa regularmente
contratada.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e II.
B) Apenas II e IV.
C) Apenas I, III e IV.
D) Apenas II, III e IV.
E) I, II, III e IV.
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QUESTÃO 16 – Assinale a alternativa que
contempla a correlação correta relativamente à
responsabilidade pelo adimplemento dos
créditos trabalhistas, considerando a lei, a
doutrina e a jurisprudência majoritária.

A) Grupo Econômico: Responsabilidade
principal da empregadora e subsidiária das
demais empresas do grupo; Sucessão de
Empregadores Típica (sem fraude):
Responsabilidade exclusiva do empregador
sucedido; Desmembramento de
Municípios (emancipação):
Responsabilidade do Município-mãe até a
emancipação e a responsabilidade do novo
Município pelo período posterior.

B) Grupo Econômico: Responsabilidade
solidária entre as empresas do grupo;
Sucessão de Empregadores Típica (sem
fraude): Responsabilidade exclusiva do
empregador sucessor; Desmembramento
de Municípios (emancipação):
Responsabilidade exclusiva do novo
Município.

C) Grupo Econômico: Responsabilidade
principal da empregadora e subsidiária das
demais empresas do grupo; Sucessão de
Empregadores Típica (sem fraude):
Responsabilidade solidária entre empregador
sucessor e sucedido; Desmembramento de
Municípios (emancipação):
Responsabilidade solidária dos Municípios.

D) Grupo Econômico: Responsabilidade
solidária entre as empresas do grupo;
Sucessão de Empregadores Típica (sem
fraude): Responsabilidade principal do
empregador sucedido e subsidiária do
empregador sucessor; Desmembramento
de Municípios (emancipação):
Responsabilidade exclusiva do Município-
mãe.

E) Grupo Econômico: Responsabilidade
solidária entre as empresas do grupo;
Sucessão de Empregadores Típica (sem
fraude): Responsabilidade exclusiva do
empregador sucessor; Desmembramento
de Municípios (emancipação):
Responsabilidade do Município-mãe até a
emancipação e a responsabilidade do novo
Município pelo período posterior.

QUESTÃO 17 – Analise as assertivas abaixo
sobre a jornada de trabalho:

I. A compensação de jornada de trabalho deve
ser ajustada por acordo individual escrito,
acordo coletivo ou convenção coletiva,
sendo válido o acordo individual para
compensação de horas, salvo se houver
norma coletiva em sentido contrário; o
regime compensatório na modalidade
“banco de horas” somente pode ser
instituído por negociação coletiva.

II. A prestação de horas extras habituais
descaracteriza o acordo de compensação de
jornada, sendo inválido, ademais, acordo de
compensação de jornada em atividade
insalubre, ainda que estipulado em norma
coletiva, sem a necessária inspeção prévia
e permissão da autoridade competente, na
forma da CLT.

III. Ultrapassada habitualmente a jornada de
seis horas de trabalho, é devido o gozo do
intervalo intrajornada mínimo de uma hora,
obrigando o empregador a remunerar o
período para descanso e alimentação não
usufruído como extra, acrescido do
respectivo adicional, na forma prevista na
CLT.

IV. É inválida cláusula de acordo ou convenção
coletiva de trabalho contemplando a
supressão ou redução do intervalo
intrajornada, porque este constitui medida
de higiene, saúde e segurança do trabalho,
garantido por norma de ordem pública,
infenso à negociação coletiva.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e III.
B) Apenas II e IV.
C) Apenas I, III e IV.
D) Apenas II, III e IV.
E) I, II, III e IV.
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QUESTÃO 18 – A respeito do instituto do aviso
prévio, no âmbito do Direito do Trabalho,
assinale a alternativa correta.

A) O período de aviso prévio de 30 dias será
acrescido de três dias por ano de serviço
trabalhado na mesma empresa até o máximo
de 60 dias, perfazendo um total de até 90
dias.

B) O período de aviso prévio de 30 dias será
acrescido de três dias por ano ou fração igual
ou superior a seis meses de trabalho na
mesma empresa até o limite total de 60 dias.

C) O período de aviso prévio de 30 dias será
acrescido de três dias por ano de serviço
trabalhado na mesma empresa até o limite
total de 60 dias.

D) O período de aviso prévio de 30 dias será
acrescido de três dias por ano ou fração igual
ou superior a seis meses de trabalho na
mesma empresa até o limite total de 90 dias.

E) Inexiste na lei critério de proporcionalidade
entre o tempo de serviço prestado e o período
de aviso prévio em nosso ordenamento
jurídico.

QUESTÃO 19 – Um trabalhador prestou
serviços de limpeza, de maneira subordinada, a
determinado Município, por intermédio de
contrato formal de emprego e com anotação de
sua CTPS, no período de março de 2015 até
julho de 2016, tendo ingressado com
reclamatória, na qual postulou o pagamento de
horas extras, repousos e feriados trabalhados,
adicional de insalubridade, parcelas da extinção
do contrato não adimplidas (gratificação
natalina e férias proporcionais, indenização
relativa ao período de aviso prévio e indenização
de 40% sobre o FGTS), FGTS do período e
seguro-desemprego. O Município, em sua
defesa, comprova que a contratação foi
efetuada sem concurso público. A pactuação
efetuada, de acordo com entendimento
pretoriano majoritário e os planos do mundo
jurídico, é:

A) Inexistente, pois não foi observada a forma
legal.

B) Existente, inválida e absolutamente ineficaz.
C) Existente, inválida e com eficácia reduzida.
D) Existente, inválida e eficaz.
E) Existente, válida e eficaz.

QUESTÃO 20 – De acordo com a Lei e a
jurisprudência atual dos Tribunais Superiores,
assinale a alternativa INCORRETA.

A) O servidor público celetista da administração
direta, autárquica ou fundacional é
beneficiário da estabilidade prevista no
Art. 41 da CR/1988, sendo que a dispensa do
empregado de empresas públicas e
sociedades de economia mista que prestam
serviços públicos deve ser motivada, em
atenção aos princípios da impessoalidade e
isonomia.

B) Presume-se discriminatória a despedida de
empregado portador do vírus HIV ou de outra
doença grave que suscite estigma ou
preconceito; inválido o ato, o empregado tem
direito à reintegração no emprego.

C) Em caso de morte da genitora, é assegurado
ao cônjuge ou companheiro empregado o
gozo de licença por todo o período da licença-
maternidade ou pelo tempo restante a que
teria direito a mãe, exceto no caso de
falecimento do filho ou de seu abandono.

D) Servidores celetistas de Fundação com
personalidade jurídica de direito privado,
ainda que instituída por lei e que receba
dotação ou subvenção do Poder Público para
realizar atividades de interesse do Estado,
não são beneficiários da estabilidade
excepcional prevista no Art. 19 do ADCT.

E) Empregado despedido por ato
discriminatório, além do direito à reparação
pelo dano moral, poderá optar entre a
reintegração com ressarcimento integral de
todo o período de afastamento, mediante
pagamento das remunerações devidas,
corrigidas monetariamente e acrescidas de
juros legais e a percepção, em dobro, da
remuneração do período de afastamento,
corrigida monetariamente e acrescida dos
juros legais.
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DIREITO PROCESSUAL TRABALHISTA

QUESTÃO 21 – Analise as demandas abaixo:

I. Ação movida por estagiário de direito da
Procuradoria-Geral do Município em
desfavor do Município, na qual postulado o
direito ao pagamento dos dias de recesso
previsto na lei de estágio, sob o argumento
de ter sido extinto o estágio após um ano,
sem a devida fruição do período de recesso.

II. Interdito proibitório ajuizado por empresa
prestadora de serviços de limpeza dos
prédios do Município contra sindicato
profissional representativo da categoria
profissional, com o objetivo de proibir que
os trabalhadores da referida empresa
prestadora de serviços impeçam o labor de
outros trabalhadores (que não aderiram ao
movimento paredista), bem como o
ingresso de servidores públicos e da
população em geral, em alguns prédios do
Município.

III. Ação civil pública movida pelo Ministério
Público para que empresa pública municipal
cumpra, em relação a seus empregados,
normas de segurança e saúde do trabalho,
previstas na legislação trabalhista.

IV. Ação ajuizada por trabalhador voluntário
contra fundação de direito público
municipal, tendo por objeto o ressarcimento
de despesas realizadas, conforme previsto
no termo de adesão celebrado entre o
trabalhador e o ente público, na forma da
lei do trabalho voluntário.

V. Ação de indenização por danos patrimoniais
e extrapatrimoniais movida por
companheiro de empregado celetista
municipal, contra o Município, tendo em
vista o falecimento do referido empregado,
em virtude de alegado acidente de trabalho.

Quais são competências da Justiça do Trabalho?

A) Apenas II e III.
B) Apenas II e IV.
C) Apenas I, IV e V.
D) Apenas I, II, III e V.
E) I, II, III, IV e V.

QUESTÃO 22 – Constitui prerrogativa
processual dos Municípios, no processo do
trabalho:

A) O prazo em dobro para a interposição dos
recursos, à exceção dos embargos de
declaração que não possuam efeitos
modificativos, os quais terão prazo simples.

B) O prazo de 20 dias entre a notificação inicial
e a data da audiência.

C) O prazo em dobro para impetrar mandado de
segurança.

D) A dispensa de depósito para interposição de
recurso, sendo as custas recolhidas apenas
ao final, caso mantida a sucumbência.

E) O prazo em quádruplo para contestar.

QUESTÃO 23 – Autarquia municipal que não
explore atividade econômica

A) é passível de ser processada, por intermédio
do rito sumaríssimo.

B) não se beneficia da presunção relativa de
validade dos recibos de quitação ou pedidos
de demissão de seus empregados ainda que
não homologados nem submetidos à
assistência mencionada no Art. 477 da CLT.

C) sujeita-se à revelia e aos efeitos da confissão
ficta, caso, notificada para tal, não
compareça à audiência.

D) não se sujeita, em caso de extinção de
contrato de trabalho, ao pagamento da multa
de 50% sobre as parcelas rescisórias,
relativamente à parte incontroversa dessas
verbas, caso a parte incontroversa não tenha
sido paga à data do comparecimento à
Justiça do Trabalho.

E) não se sujeita à execução por precatório ou
por requisição de pequeno valor.

QUESTÃO 24 – Em execução trabalhista
movida por empregado celetista, da decisão
proferida nos embargos à execução que seja
desfavorável ao Município, incumbirá ao
Procurador:

A) Interpor agravo de petição.
B) Interpor agravo de instrumento.
C) Impetrar mandado de segurança.
D) Interpor recurso ordinário.
E) Aguardar o reexame ex-officio, sendo, pois,

desnecessário o manejo do recurso
voluntário.



408_CE_571_BLOCOII_V3_19/9/201614:26:28

Execução: Fundatec
PROCURADOR MUNICIPAL

12

QUESTÃO 25 – No que concerne à competência
funcional do TRT 4, relacione a Coluna 1, órgãos
jurisdicionais fracionários competentes, à
Coluna 2, ações/recursos.

Coluna 1
1. Seção de Dissídios Individuais I.
2. Seção de Dissídios Individuais II.
3. Seção de Dissídios Coletivos.
4. Seção Especializada em Execução.
5. Turmas.

Coluna 2
(  ) habeas corpus impetrado por executado,

em processo trabalhista.
(  ) Mandado de segurança impetrado contra

decisão que determina o praceamento de
bens.

(  ) Ação rescisória contra acordo efetuado em
reclamatória na primeira instância.

(  ) Dissídio coletivo de natureza jurídica.
(  ) Recurso ordinário de sentença de cognição

proferida em processo de rito sumaríssimo.

A ordem correta de preenchimento dos
parênteses, de cima para baixo, é:

A) 4 – 4 – 2 – 3 – 5.
B) 2 – 1 – 3 – 2 – 1.
C) 1 – 1 – 2 – 3 – 5.
D) 5 – 4 – 2 – 2 – 1.
E) 1 – 4 – 1 – 5 – 2.
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As questões 26 a 29 deverão ser respondidas com base na petição inicial abaixo e no relato
fático a seguir:

Exmo(a). Juiz(a) Titular da Vara do Trabalho de Alvorada.

JOÃO DA SILVA, brasileiro, servente, portador da carteira de
identidade n. 1234567890, com o CPF n. 123.456.789-00, residente e domiciliado na
Rua Sem Saída, sem número, na cidade de Alvorada, vem, respeitosamente, por
intermédio de seu procurador abaixo firmado, perante Vossa Excelência, propor

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA NO RITO SUMARÍSSIMO

em face da EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS e do MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, consoante
fatos e fundamentos a seguir expostos.

1. O reclamante foi contratado, na cidade de Alvorada, em seleção feita pela EMPRESA
PRESTADORA DE SERVIÇOS, para prestar serviços de limpeza urbana em 08/05/2015, em
prédios do MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, com o salário mensal de R$ 900,00, cumprindo
jornada de 8h48min de segundas as sextas, com intervalo de uma hora. No contrato de
emprego firmado consta como foro de eleição a cidade de Alvorada.
2. O autor foi despedido em 24/06/2016, sem justa causa e sem receber as parcelas
rescisórias (saldo de salário de 24 dias, aviso prévio, 13 salário, férias vencidas
e proporcionais e multa de 40% sobre o FGTS), além de não haver recebido as guias
do FGTS e do seguro-desemprego.
3. No curso do contrato, sempre realizou uma hora extra.
4. O município reclamado deve ser responsabilizado solidariamente, tendo em vista
a sua condição de tomador dos serviços;

5. Em razão do acima exposto, requer:

a) a condenação dos reclamados ao pagamento das parcelas da extinção do contrato
(saldo de salário de 24 dias, aviso prévio, 13 salário, férias vencidas e
proporcionais e multa de 40% sobre o FGTS), e a entrega das guias do FGTS e do
seguro-desemprego;
b) a condenação dos reclamados ao pagamento de uma hora extra diária ao longo da
contratualidade, com reflexos;
c) o reconhecimento da responsabilidade solidária dos reclamados;
d) a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita (AJG), bem como o
pagamento dos honorários assistenciais;
e) a notificação dos reclamados para comparecerem a audiência, sob as penas da lei.

O reclamante declara pobreza, nos termos da lei.
Informa, desde já, que possui interesse na audiência de conciliação do feito.
Protesta por todos os meios de prova permitidos.
Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 para efeitos legais.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Alvorada, 11/07/2016.

ASSINATURA DO ADVOGADO
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Com a referida petição inicial, ajuizada em
11/07/2016 (segunda-feira), o reclamante
juntou procuração de seu advogado.
A notificação inicial do Município ocorreu no dia
13/07/2016 (quarta-feira), por oficial de justiça.
A audiência foi marcada para o dia 05/08/2016
(sexta-feira). À Procuradoria-Geral do Município
foram encaminhadas cópias: [a] do contrato de
prestação de serviços celebrado entre a primeira
reclamada e o Município, precedida de regular
licitação; [b] do contrato de emprego mantido
entre o reclamante e a primeira reclamada; [c]
dos documentos comprobatórios do correto
pagamento do FGTS, dos encargos sociais e dos
salários dos trabalhadores da empresa
prestadora de serviços, onde consta o
pagamento mensal de duas horas extras diárias
ao longo de todo o ano de 2015; [d] cópia de
reclamação trabalhista movida contra os
reclamados ajuizada em 25/01/2016 (segunda-
feira), na qual havia pedido de rescisão indireta
e horas extras, devidamente arquivada em
07/03/2016 (segunda-feira), tendo em vista o
não comparecimento do reclamante à audiência.

QUESTÃO 26 – O Procurador do Município,
observados os fatos trazidos na petição inicial e
a real possibilidade de acolhimento das
alegações pelo Juiz do Trabalho, tendo em vista
exclusivamente o processo laboral previsto em
lei, inicialmente, deverá:

A) Opor exceção de incompetência em razão da
matéria, em audiência.

B) Opor exceção de incompetência em razão do
lugar, em audiência.

C) Invocar a incompetência em razão do lugar
como preliminar da contestação, na
Secretaria da Vara do Trabalho.

D) Invocar a incompetência em razão da matéria
como preliminar da contestação, na
Secretaria da Vara do Trabalho.

E) Apresentar as preliminares de incompetência
em razão da matéria e do lugar, em
contestação, na Secretaria da Vara do
Trabalho.

QUESTÃO 27 – Observados os fatos trazidos na
petição inicial e a real possibilidade de
acolhimento das alegações pelo Juiz do
Trabalho, dentre as insurgências preliminares, a
contestação deverá conter:

A) Prescrição total.
B) Nulidade da citação.
C) Carência de ação, por ilegitimidade passiva

ad causam.
D) Inépcia parcial da petição inicial.
E) Perempção temporária.

QUESTÃO 28 – No que concerne ao valor da
causa atribuído à inicial, o Município, em sua
defesa, deverá:

A) Impugnar o valor da causa, a fim de
possibilitar o cabimento de eventual recurso
ordinário voluntário pelo ente público em
caso de sucumbência, além de arguir a
incorreção do rito, haja vista a vedação legal
na espécie.

B) Apenas alegar a incorreção do rito
procedimental, sendo desnecessária a
impugnação do valor da causa, porquanto
constitui consequência automática da
correção do rito viabilizar eventual recurso
ordinário no caso de sucumbência, ainda que
mantido o valor atribuído à causa na inicial.

C) Apenas impugnar o valor da causa, visto que,
caso acolhida a preliminar pelo Juiz, o rito
será corrigido de forma automática,
conforme previsto em lei.

D) Apenas alegar a incorreção do rito
procedimental, haja vista que o valor
provisório atribuído à condenação na
sentença é que servirá de base para a
verificação do valor de alçada para fins
recursais.

E) Nada mencionar, de forma estratégica,
porquanto a manutenção do rito sumaríssimo
acarreta nulidade absoluta, a qual poderá ser
invocada em qualquer instância,
resguardando, assim, o interesse público em
adiar a evasão de valores do erário.
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QUESTÃO 29 – Analise as assertivas abaixo em
relação à resposta do município:

I. O Município deverá impugnar o pedido de
concessão da AJG, porque não juntada
credencial sindical, sendo facultada ao Juiz,
no entanto, a concessão do benefício da
justiça gratuita, ainda que não postulada.

II. A contestação deverá conter requerimento
de compensação de horas extras pagas, sob
pena de preclusão, circunstância que não
ocorre com a prescrição, a qual poderá ser
invocada até o recurso ordinário.

III. O requerimento de compensação de horas
extras pagas deve se limitar aos meses em
que apuradas horas extras a mais, sendo
vedado o abatimento global.

IV. O Procurador do Município deverá juntar,
com a defesa, instrumento de mandato ou
comprovação do ato de nomeação, sendo
desnecessária a presença de preposto, em
audiência, já que o Procurador do Município
representa o Município em juízo.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e II.
B) Apenas I e III.
C) Apenas I e IV.
D) Apenas II e IV.
E) Apenas III e IV.

QUESTÃO 30 – De acordo com o Tribunal
Superior do Trabalho, NÃO se aplica(m) ao
processo laboral a(s) norma(s) do novo Código
de Processo Civil que:

A) Veda(m) a decisão surpresa.
B) Versa(m) sobre a tutela provisória.
C) Versa(m) sobre a fundamentação da

sentença.
D) Versa(m) sobre BacenJUD.
E) Permite(m) a inquiric ̧ão direta das

testemunhas pela parte.
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DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

QUESTÃO 31 – Segundo estabelece a Lei
nº 10.741/03 – Estatuto do Idoso, analise as
assertivas abaixo:

I. O Estatuto do Idoso é destinado a regular
os direitos assegurados às pessoas com
idade igual ou superior a 65 (sessenta e
cinco) anos.

II. Os Conselhos Estaduais e Municipais do
Idoso, previstos na Lei nº 8.842/1994,
zelarão pelo cumprimento dos direitos do
idoso, de forma exclusiva e privativa.

III. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos
fica assegurada a gratuidade dos
transportes coletivos públicos urbanos e
semiurbanos, exceto nos serviços seletivos
e especiais, quando prestados
paralelamente aos serviços regulares.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 32 – Com base na Lei nº 10.257/01
– Estatuto da Cidade, analise as assertivas
abaixo:

I. Poderão ser previstas nas operações
urbanas consorciadas, entre outras
medidas, a regularização de construções,
reformas ou ampliações executadas em
desacordo com a legislação vigente.

II. A operação urbana consorciada não
necessita de aprovação de lei específica.

III. Os certificados de potencial adicional de
construção serão livremente negociados,
mas conversíveis em direito de construir
unicamente na área objeto da operação.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e III.
E) Apenas II e III.

QUESTÃO 33 – De acordo com a Lei
nº 10.257/01 – Estatuto da Cidade, analise as
assertivas abaixo:

I. O Poder Público Municipal tem preferência
para aquisição de imóvel urbano objeto de
alienação onerosa entre particulares, em
razão do direito de preempção, segundo
diretrizes fixadas em lei municipal e no
Estatuto da Cidade.

II. O plano diretor definirá os limites mínimos
a serem atingidos pelos coeficientes de
aproveitamento, considerando a
proporcionalidade entre a infraestrutura
existente e o aumento de densidade
esperado em cada área.

III. Os recursos auferidos com a adoção da
outorga onerosa do direito de construir e de
alteração de uso serão aplicados com as
finalidades de regularização e constituição
de reserva fundiária, bem como proteção de
áreas de interesse histórico, cultural ou
paisagístico, entre outros definidos no
Estatuto da Cidade.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 34 – De acordo com a Lei
nº 10.257/01 – Estatuto da Cidade, em se
tratando de ampliação de perímetro urbano
municipal, analise as assertivas abaixo:

I. Os Municípios deverão elaborar projeto
específico que contenha, no mínimo,
demarcação do novo perímetro urbano,
entre outros requisitos estabelecidos em lei.

II. O projeto específico de ampliação do
perímetro urbano deverá ser instituído por
lei municipal e só será cabível quando
atender às diretrizes do plano diretor.

III. Quando o plano diretor contemplar as
exigências estabelecidas no Estatuto das
Cidades, o Município ficará dispensado da
elaboração do projeto específico.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e III.
E) Apenas II e III.
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QUESTÃO 35 – De acordo com a Lei
nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do
adolescente, em relação ao Direito à Vida e à
Saúde, analise as assertivas abaixo:

I. Incumbe ao poder público garantir à
gestante e à mulher com filho, na primeira
infância, que se encontrem sob custódia em
unidade de privação de liberdade,
ambiência que atenda às normas sanitárias
e assistenciais do Sistema Único de Saúde
para o acolhimento do filho, em articulação
com o sistema de ensino competente,
visando ao desenvolvimento integral da
criança.

II. É assegurado às mulheres que
demonstrarem hipossuficiência econômica o
acesso aos programas e às políticas de
saúde da mulher e de planejamento
reprodutivo e, às gestantes, nutrição
adequada, atenção humanizada à gravidez,
ao parto e ao puerpério e atendimento pré-
natal, perinatal e pós-natal integral no
âmbito do Sistema Único de Saúde.

III. Incumbe ao poder público proporcionar
assistência psicológica à gestante, somente
no período pré-natal, inclusive como forma
de prevenir ou minorar as consequências do
estado puerperal.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e III.
E) Apenas II e III.

QUESTÃO 36 – Nos termos da Lei nº 8.069/90
– Estatuto da Criança e do adolescente, em
relação ao Direito à Vida e à Saúde, analise as
assertivas abaixo:

I. A criança e o adolescente com deficiência
serão atendidos sem discriminação ou
segregação, em suas necessidades gerais
de saúde e específicas de habilitação e
reabilitação e ainda incumbe ao poder
público fornecer gratuitamente, àqueles
que necessitarem, medicamentos, órteses,
próteses e outras tecnologias assistivas
relativas ao tratamento, habilitação ou
reabilitação para crianças e adolescentes,
de acordo com as linhas de cuidado voltadas
às suas necessidades específicas.

II. Os estabelecimentos de atendimento à
saúde, inclusive as unidades neonatais, de
terapia intensiva e de cuidados
intermediários, deverão proporcionar
condições para a permanência em tempo
integral dos pais ou responsáveis, nos casos
de internação de criança ou adolescente.

III. Os casos de suspeita de castigo físico, de
tratamento cruel ou degradante e de maus-
tratos contra criança ou adolescente
poderão ser comunicados ao Conselho
Tutelar da respectiva localidade, sem
prejuízo de outras providências legais.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 37 – Nos termos da Lei nº 8.069/90
– Estatuto da Criança e do adolescente, em
relação ao direito da família substituta, analise
as assertivas abaixo:

I. A colocação em família substituta far-se-á
mediante guarda, tutela, curatela ou
adoção, independentemente da situação
jurídica da criança ou adolescente, nos
termos da lei.

II. Os Estados e os Municípios apoiarão a
implementação de serviços de acolhimento
em família acolhedora como política pública,
os quais deverão dispor de equipe que
organize o acolhimento temporário de
crianças e de adolescentes em residências
de famílias selecionadas, capacitadas e
acompanhadas que não estejam no
cadastro de adoção.

III. Poderão ser utilizados recursos federais,
estaduais, distritais e municipais para a
manutenção dos serviços de acolhimento
em família acolhedora, facultando-se o
repasse de recursos para a própria família
acolhedora.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 38 – Em relação à Lei nº 8.078/90 –
Código de Defesa do Consumidor, analise as
assertivas abaixo:

I. São direitos básicos do consumidor, mesmo
sendo pessoa com deficiência e neste caso
observado o disposto em regulamento, ter
acesso à informação adequada e clara sobre
os diferentes produtos e serviços, com
especificação correta de quantidade,
características, composição, qualidade,
tributos incidentes e preço, bem como sobre
os riscos que apresentem.

II. O consumidor pessoa com deficiência terá
acesso às informações existentes em
cadastros, fichas, registros e dados
pessoais e de consumo arquivados sobre
ele, bem como sobre as suas respectivas
fontes, devendo ser disponibilizadas em
formatos acessíveis, mediante solicitação.

III. A União, os Estados e o Distrito Federal, em
caráter concorrente e nas suas respectivas
áreas de atuação administrativa, baixarão
normas relativas à produção,
industrialização, distribuição e consumo de
produtos e serviços.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e III.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 39 – De acordo com a Lei
nº 7.347/85 – Lei da Ação Civil Pública, analise
as assertivas abaixo:

I. Têm legitimidade para propor a ação
principal e a ação cautelar, para os fins da
Lei da Ação Civil Pública, a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
a autarquia, empresa pública, fundação ou
sociedade de economia mista, entre outros
definidos em lei.

II. Qualquer pessoa poderá e o servidor público
deverá provocar a iniciativa do Ministério
Público, ministrando-lhe informações sobre
fatos que constituam objeto da ação civil e
indicando-lhe os elementos de convicção.

III. Tem legitimidade para propor a ação
principal e a ação cautelar, para os fins da
Lei da Ação Civil Pública, a associação que,
concomitantemente, esteja constituída há
pelo menos 2 (dois) anos nos termos da lei
civil e inclua, entre suas finalidades
institucionais, a proteção ao patrimônio
público e social, ao meio ambiente, ao
consumidor, à ordem econômica, à livre
concorrência, aos direitos de grupos raciais,
étnicos ou religiosos ou ao patrimônio
artístico, estético, histórico, turístico e
paisagístico.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 40 – Com base na Lei nº 4.717/65 –
Lei da Ação Popular, analise as assertivas
abaixo:

I. O Município poderá promover, em qualquer
tempo, e no que o beneficiar, a execução da
sentença contra os demais réus, ainda que
haja contestado a ação popular.

II. A sentença que, julgando procedente a ação
popular, decretar a invalidade do ato
impugnado condenará ao pagamento de
perdas e danos os responsáveis pela sua
prática e os beneficiários dele, ressalvada a
ação regressiva contra os funcionários
causadores de dano, quando incorrerem em
culpa.

III. A ação popular prescreve em 10 (dez) anos.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

QUESTÃO 41 – Maria, servidora titular de
cargo efetivo, ingressou no serviço público em
18/02/2002, sendo aposentada por invalidez
permanente em 15/01/2016. Considerando as
regras constitucionais dos regimes próprios de
previdência, inclusive as regras de transição
fixadas em emendas constitucionais, assinale a
alternativa correta acerca da referida situação
hipotética.

A) A servidora tem direito ao cálculo dos
proventos com base na remuneração do
cargo efetivo que ocupava por ocasião da
aposentadoria, na forma da lei.

B) A aposentadoria, mesmo decorrente de
acidente em serviço, é proporcional ao tempo
de contribuição, haja vista o caráter
contributivo dos regimes próprios de
previdência.

C) A aposentadoria não poderia ser concedida se
a servidora não tivesse cumprido o tempo
mínimo de cinco anos de efetivo exercício no
serviço público, previsto em regra de
transição.

D) É vedada a revisão dos proventos na mesma
proporção e na mesma data em que se
modificar a remuneração dos servidores em
atividade.

E) Qualquer que seja o valor dos proventos,
excepcionalmente não incidirá contribuição
previdenciária, pois se trata de benefício
decorrente de invalidez permanente.

QUESTÃO 42 – Analise as seguintes assertivas
quanto aos requisitos para a aposentadoria
voluntária por idade do segurado que ingressar
no serviço público (titular de cargo efetivo com
regime próprio de previdência social) nos dias
atuais:

I. Tempo mínimo de dez anos de efetivo
exercício no serviço público na União, nos
Estados no Distrito Federal ou nos
Municípios.

II. Tempo mínimo de cinco anos de efetivo
exercício no cargo em que se der a
aposentadoria.

III. Sessenta e cinco anos de idade, se homem,
e sessenta anos de idade, se mulher.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 43 – Acerca do caráter contributivo
e solidário dos regimes próprios de previdência
dos servidores públicos, analise as seguintes
assertivas, consideradas as regras gerais
aplicáveis à espécie:

I. A alíquota de contribuição dos segurados
ativos dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios não poderá ser inferior à alíquota
de contribuição dos servidores titulares de
cargos efetivos da União.

II. As contribuições sobre os proventos de
aposentadoria e sobre as pensões
observarão a mesma alíquota aplicada ao
servidor ativo do respectivo ente federativo.

III. A contribuição do ente federativo não
poderá ser inferior ao valor da contribuição
do servidor ativo nem superior ao dobro
desse valor.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 44 – Acerca da contagem recíproca
do tempo de contribuição, conforme a disciplina
dada pela Lei nº 8.213/91, que dispõe sobre os
Planos de Benefícios da Previdência Social e dá
outras providências, analise as seguintes
assertivas:

I. Não é possível, na contagem recíproca, o
cômputo de período relativo à atividade
rural.

II. É cabível a contagem de tempo no serviço
público com o tempo de atividade privada,
ainda que concomitantes, desde que não
seja contado por um sistema o tempo de
contribuição já utilizado por outro para a
concessão de aposentadoria.

III. Não será admitida a contagem em dobro ou
em outras condições especiais.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) Apenas II e III.

QUESTÃO 45 – Sobre o Regime Próprio de
Previdência Social dos Servidores do Município
de Porto Alegre, analise as seguintes assertivas:

I. O filho não emancipado perde a condição de
dependente do segurado ao completar 18
(dezoito) anos de idade, salvo se for
inválido.

II. O auxílio-reclusão é devido aos
dependentes do servidor, ativo ou
aposentado, que for recolhido à prisão em
regime fechado ou semiaberto.

III. O salário-família é devido ao segurado de
baixa renda na proporção do número de
filhos ou equiparados, de até 14 (quatorze)
anos de idade ou inválidos.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas III.
C) Apenas I e II.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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DIREITO FINANCEIRO

QUESTÃO 46 – Quanto à atuação do titular de
Poder no último ano de mandato, de acordo com
o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF), analise as seguintes assertivas:

I. Não poderá contrair novas obrigações
transferindo sua liquidação para o exercício
seguinte.

II. Antes de contrair a obrigação de despesa,
deverá verificar a existência de condição de
cumpri-la dentro do seu mandato.

III. Pode deixar parcelas a serem pagas no
exercício seguinte desde que haja suficiente
disponibilidade de caixa para esse efeito.

IV. Uma eventual disponibilidade negativa de
caixa projetada para o final do exercício
financeiro não acarreta impedimento para
contração de despesa.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas III.
C) Apenas II e IV.
D) Apenas I, II e III.
E) I, II, III e IV.

QUESTÃO 47 – A parte final do Art. 70 da
Constituição Federal dispõe que a fiscalização é
exercida pelo controle interno de cada Poder.
Em relação à legalidade dos atos, o controle
interno será:

I. Prévio.
II. Concomitante.

III. Subsequente.

Quais estão corretas?

A) Apenas III.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 48 – De acordo com o Art. 165
§ 5º da Constituição Federal, a lei orçamentária
anual compreende o orçamento fiscal de todos
os poderes da União, seus fundos, órgãos e
entidades da administração direta e indireta,
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo
Poder Público, o orçamento de investimento das
empresas estatais e o orçamento da seguridade
social. Esse dispositivo consagra o princípio da

A) exclusividade.
B) unidade.
C) universalidade.
D) previsibilidade.
E) não afetação.

QUESTÃO 49 – Em relação às providências a
serem adotadas pela União, pelos Estados, pelo
Distrito Federal e pelos Municípios no caso de
excesso na despesa com pessoal, analise as
assertivas abaixo e assinale V, se verdadeiras,
ou F, se falsas.

(  ) Em primeiro lugar, deve haver redução em
pelo menos vinte por cento das despesas
com cargos em comissão e funções de
confiança.

(  ) Em segundo lugar, deve haver exoneração
dos servidores não estáveis.

(  ) Se as medidas com os cargos em comissão
e a exoneração dos servidores não forem
suficientes para redução da despesa com
pessoal, o servidor estável poderá perder o
cargo.

A ordem correta de preenchimento dos
parênteses, de cima para baixo, é:

A) F – F – V.
B) F – V – V.
C) V – V – V.
D) V – F – F.
E) V – V – F.
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QUESTÃO 50 – São requisitos à concessão de
incentivo de natureza tributária da qual decorra
renúncia de receita:

I. Demonstração de que a renúncia foi
considerada na estimativa do impacto
orçamentário-financeiro no exercício em
que deva iniciar sua vigência e nos dois
seguintes.

II. Demonstração de que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei
orçamentária e de que não afetará as metas
de resultados fiscais previstas no anexo
próprio da lei de diretrizes orçamentárias.

III. Acompanhamento de medidas de
compensação por meio do aumento de
receita, proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

IV. Demonstração da adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e
com a lei de diretrizes orçamentárias.

Quais estão corretos?

A) Apenas I.
B) Apenas III.
C) Apenas II e IV.
D) Apenas I, II e III.
E) I, II, III e IV.
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PROBIDADE NA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

QUESTÃO 51 – Em nosso sistema
constitucional, o princípio da moralidade
abrange as seguintes dimensões:

I. A “boa-fé”, que, no direito público, traduz-
se pela tutela da confiança.

II. A eficiência.
III. A probidade administrativa (deveres de

honestidade e lealdade).
IV. A razoabilidade (expectativa de conduta

civilizada, do homem comum, da parte do
agente público).

Quais estão corretas?

A) Apenas I e III.
B) Apenas I e IV.
C) Apenas II e IV.
D) Apenas II e III.
E) Apenas I, III e IV.

QUESTÃO 52 – Em relação à configuração ou
não de improbidade, analise as assertivas
abaixo:

I. Não comete ato de improbidade o
Administrador Fiscal que concede benefício
administrativo ou fiscal sem a observância
das formalidades legais ou regulamentares
e que age negligentemente na arrecadação
de tributo ou renda, porque isso constitui,
tão somente, violação à Lei de
Responsabilidade Fiscal.

II. A posição majoritária nos Tribunais
brasileiros, que compreende ter a Lei
nº 8.429/92 tornado independentes as
temáticas da “moralidade” e da
“improbidade”, afirma que esta última seria
sempre subjetiva, de modo que o legislador
pune a conduta do administrador desonesto
e não a do incompetente.

III. Nos termos da Lei nº 8.429/92, somente os
atos praticados em prejuízo ao erário são
passíveis de punição na forma culposa; os
demais devem dar-se dolosamente para
que se configure a improbidade.

IV. Consoante a Lei nº 8.492/92, a medida
cautelar de indisponibilidade de bens exige
a demonstração do periculum in mora, isto
é, de que o réu está dilapidando seu
patrimônio, ou na iminência de fazê-lo.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e II.
B) Apenas I e III.
C) Apenas I e IV.
D) Apenas II e III.
E) Apenas II e IV.

QUESTÃO 53 – No que diz respeito às relações
entre a Improbidade e a Responsabilidade
Fiscal, considere as assertivas abaixo,
assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas.

(  ) Havendo notícia do descumprimento do
dever de elaborar, publicar e encaminhar
relatórios fiscais nos termos da Lei de
Responsabilidade Fiscal, só se configura a
improbidade pela violação do dever de
publicidade se constatada a existência de
situação de fato que impediu o
cumprimento da lei.

(  ) Qualquer negligência na arrecadação de
tributos é forma de improbidade que causa
danos ao erário, mesmo a desculpável, em
face do rigorismo da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

(  ) Os municípios poderão contribuir para o
custeio de despesas de competência de
outros entes da federação, sem autorização
na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei
Orçamentária Anual, desde que haja
convênio, ajuste, acordo ou congênere.

(  ) Em face da finalidade imediata da Lei de
Responsabilidade Fiscal (responsabilidade
administrativa na gestão do dinheiro
público), sempre é aplicável a Lei de
Improbidade Administrativa.

A ordem correta de preenchimento dos
parênteses, de cima para baixo, é:

A) V – F – F – V.
B) F – F – V – V.
C) V – F – V – F.
D) V – V – F – F.
E) F – F – V – F.
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QUESTÃO 54 – Quanto às questões gerais de
improbidade, analise as assertivas abaixo,
assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas.

(  ) A ilegalidade por inobservância da Lei de
Responsabilidade Fiscal já constitui, por si
só, ato ímprobo, pois, nos termos da Lei de
Improbidade Administrativa, a
responsabilidade do agente público é
objetiva neste caso.

(  ) No tema da improbidade, há posição
doutrinária isolada que entende que, para a
verificação da improbidade administrativa
(que é ilícito não penal), entram em
consideração elementos de ordem
normativa e subjetiva, isto é, dolo e culpa.
Assim, a intolerável incompetência
administrativa é erro passível de censura no
campo da Lei de Improbidade.

(  ) A Lei de Improbidade não atinge pessoa que
exerce função pública temporariamente e
sem remuneração.

(  ) A ação de improbidade administrativa pode
ser proposta por qualquer pessoa, por meio
representação escrita ou assinada a termo
dirigida à autoridade administrativa
competente.

A ordem correta de preenchimento dos
parênteses, de cima para baixo, é:

A) F – F – V – F.
B) V – V – V – F.
C) F – V – F – V.
D) V – F – F – F.
E) F – V – V – V.
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QUESTÃO 55 – Caio Toríbio, diretor da empresa Acquedutos Lutetia Ltda., pretendendo participar de
licitação para a construção de uma piscina olímpica no Município de Olisipo, RS, procurou o Secretário
Municipal de Obras do Município, Sr. Aurélio Gabba, oferecendo-se para construir, às suas expensas,
uma sauna seca na residência da Sra. Cláudia Gabba (irmã do Secretário), no valor de
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), desde que fosse incluído, no Termo de Referência do Edital
para a licitação, condição que só sua empresa atendia, a saber, ter participado do consórcio que
construiu o Parque Olímpico na cidade do Rio de Janeiro. Ofereceu-se, também, ao Procurador-Geral
do Município, Túlio Cícero, para fazer a reforma de sua residência na cidade, incluindo a construção
de uma piscina, sob a condição de que o Procurador desse parecer de conformidade do Edital com as
leis. Ocorrido o certame licitatório, foi vencedora a empresa Acquedutos Lutetia Ltda., porque era a
única que atendia às exigências do Edital. Ao mesmo tempo em que iniciou a obra de construção da
piscina olímpica pública, a empresa Bracara Construções Ltda., coligada da Acquedutos Lutetia Ltda.,
iniciou a construção da sauna seca na residência de Cláudia Gabba e a reforma na residência de Túlio
Cícero. Considerando as disposições da Lei nº 12.846/13 e da Lei nº 8.492/92 e diante das assertivas
abaixo, assinale V, se verdadeiras, ou F, se falsas.

(  ) Aurélio Gabba (Secretário de Obras), Túlio Cícero (Procurador-Geral) e Caio Toríbio (diretor da
Acquedutos Lutetia Ltda.) cometeram ato de improbidade administrativa que causa dano ao
erário.

(  ) As empresas Acquedutos Lutetia Ltda. e Bracara Construções Ltda. não podem ser condenadas
por ato lesivo à administração pública, nos termos da Lei anticorrupção, porque a responsabilidade
pelos atos ilícitos é exclusivamente de seus dirigentes.

(  ) Se responsabilizadas, as empresas Acquedutos Lutetia Ltda. e Bracara Construções Ltda. somente
deverão pagar a multa prevista em lei, porque, no caso, a responsabilidade é subsidiária.

(  ) Caio Toríbio, dirigente de ambas as empresas, será responsabilizado pelos ilícitos cometidos na
medida de sua culpa; já as empresas coligadas serão responsabilizadas objetivamente, nos
âmbitos administrativo e civil, independentemente da responsabilidade de seu dirigente, e, além
de pagar a multa previsto em lei, deverão reparar integralmente os danos causados.

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é:

A) V – F – F – V.
B) V – V – F – F.
C) F – V – F – V.
D) F – F – V – V.
E) V – F – V – F.
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PROCESSO ELETRÔNICO

QUESTÃO 56 – No que diz respeito à
informatização do processo judicial, analise as
assertivas abaixo:

I. As garantias da disponibilidade,
independência da plataforma
computacional, acessibilidade e
interoperabilidade dos sistemas, serviços,
dados e informações que o Poder Judiciário
administra no exercício de suas funções
devem ser observadas pelos sistemas de
automação processual.

II. O registro de ato processual eletrônico
deverá ser feito em padrões abertos, que
atenderão aos requisitos de autenticidade,
integridade, temporalidade, não repúdio,
conservação e, nos casos que tramitem em
segredo de justiça, confidencialidade,
observada a infraestrutura de chaves
públicas unificada nacionalmente, nos
termos da lei.

III. Os atos processuais realizados por meio
eletrônico são considerados realizados no
dia e hora do seu envio ao sistema do Poder
Judiciário, do que deverá ser fornecido
protocolo eletrônico.

Quais estão corretas?

A) Apenas II.
B) Apenas III.
C) Apenas I e II.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 57 – No que tange à comunicação
eletrônica dos atos processuais, assinale a
alternativa correta.

A) As intimações serão feitas por meio
eletrônico em portal próprio aos que se
cadastrarem perante o respectivo órgão do
Poder Judiciário, dispensando-se a publicação
no órgão oficial, inclusive eletrônico.

B) A obrigatoriedade de manter cadastro nos
sistemas de processo em autos eletrônicos
não se estende às entidades da
administração indireta.

C) A consulta eletrônica ao teor da intimação
deverá ser feita em até 10 (dez) dias úteis
contados da data do envio da intimação, sob
pena de considerar-se a intimação
automaticamente realizada na data do
término desse prazo.

D) Deverá ser efetivada a remessa de
correspondência eletrônica, comunicando o
envio da intimação e a abertura automática
do prazo processual sob pena de nulidade do
ato de intimação praticado.

E) Nos sistemas de processo em autos
eletrônicos, a citação da Fazenda Pública
poderá ser feita por meio eletrônico ainda
que a íntegra dos autos não esteja acessível
ao citando.

QUESTÃO 58 – Em relação à comunicação
eletrônica dos atos processuais, analise as
assertivas abaixo:

I. Os tribunais poderão criar Diário da Justiça
eletrônico, disponibilizado em sítio da rede
mundial de computadores, para publicação
de atos judiciais e administrativos próprios
e dos órgãos a eles subordinados, bem
como comunicações em geral.

II. A publicação eletrônica realizada pelo Diário
de Justiça eletrônico substitui qualquer
outro meio e publicação oficial, para
quaisquer efeitos legais, à exceção dos
casos que, por lei, exigem intimação ou
vista pessoal.

III. Os prazos processuais terão início no
primeiro dia útil que seguir ao da
disponibilização da informação no Diário da
Justiça eletrônico.

Quais estão corretas?

A) Apenas II.
B) Apenas III.
C) Apenas I e II.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 59 – Quanto ao regramento geral do
processo eletrônico (Lei nº 11.419/06), assinale
a alternativa INCORRETA.

A) A distribuição da petição inicial e a juntada da
contestação, nos autos de processo
eletrônico, podem ser feitas diretamente
pelos advogados públicos e privados, sem
necessidade da intervenção do cartório ou
secretaria judicial, situação em que a
autuação deverá se dar de forma automática,
fornecendo-se recibo eletrônico de protocolo.

B) Os documentos produzidos eletronicamente e
juntados aos processos eletrônicos com
garantia da origem e de seu signatário, na
forma estabelecida em lei, serão
considerados originais para todos os efeitos
legais.

C) Os autos dos processos eletrônicos deverão
ser protegidos por meio de sistemas de
segurança de acesso e armazenados em meio
que garanta a preservação e integridade dos
dados e mediante formação de autos
suplementares.

D) A conservação dos autos do processo poderá
ser efetuada total ou parcialmente por meio
eletrônico.

E) A digitalização de autos em mídia não digital,
em tramitação ou já arquivados, será
precedida de publicação de editais de
intimações ou da intimação pessoal das
partes e de seus procuradores, para que, no
prazo preclusivo de 30 (trinta) dias, se
manifestem sobre o desejo de manterem
pessoalmente a guarda de algum dos
documentos originais.

QUESTÃO 60 – No que diz respeito à
informatização do processo judicial, analise as
assertivas abaixo:

I. A assinatura eletrônica compreende a
assinatura digital baseada em certificado
digital emitido por Autoridade Certificadora
credenciada, na forma de lei específica, e,
também, aquela realizada mediante
cadastro de usuário no Poder Judiciário,
conforme disciplinado pelos órgãos
respectivos.

II. É obrigatório o credenciamento prévio
perante o Poder Judiciário para a prática de
atos processuais em geral, dispensando-se,
por ocasião do cadastramento, a
identificação presencial do interessado.

III. As unidades do Poder Judiciário assegurarão
às pessoas com deficiência acessibilidade
aos seus sítios na rede mundial de
computadores, ao meio eletrônico de
prática de atos judiciais, à comunicação
eletrônica dos atos processuais e à
assinatura eletrônica.

Quais estão corretas?

A) Apenas II.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.


